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'I, j À6s'11~r~lias;d(l'mê~"(te's~tembro do ano de dois 'mil e quinze, às 09h e OOmin, na sala
,2 de Se:ss,ões do ÇOllselho Superior da Defensoria Pública, situada na Av. Ulisses
3 Guimarães, nO3.386, Ed. Multi Cab Empresarial, Sussuarana, 40 andar, sala 402, nesta
4 Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da
5 Bahia, sob a presidéincia de Dr. Clériston Cavalcante de Macêdo, Defensor Público
6 Geral, Ora. Gianna Gerbasi Sampaio de Almeida de Morais, Coordenadora Executiva
7 das DP's da Capital, em substituição ao Conselheiro Subdefensor Público Geral, Dr.
8 Rafson Saraiva Ximenes, Ora. Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, Conselheira
9çorregedora Geral, Dra. Cynara Fernandes Rocha Gomes, Conselheira Titular, Dr.

" ):. ).0', .Oaniel ;Nbory do' Prado" :Conselheiió.Titular,' O'ra. Delierie Martins de Carvalho,
. 11 Conse 1Il;8irei Titular, Dr8l. Hélia Maria Amorirn Santos Barbosa, Conselheira Titular, Dr.

12 Marcelo do!; Santos Rodrigues, Conselheiro Titular, Ora. Rosane de Melo Assunção,
13 Conselheira Titular. Presentes Ora. Ariana de Sou,sa Silva Wanderley, Presidente da
14 ADEP/BA,. E! Dra. Vilma Maria dos Santos Reis, Ouvidora Geral da DPE/BA. Presentes,
15 9inda, QS DefEHlsoreB PljblicClS Dr. Felipe Silva N9ya e Ora. Paloma Pina Rebouças
16 Ayres. Veri'ficada :a exis.tência de quórum, 'o Presidente do CSDPE agradeceu a
17 presença de tqdo~ e declarou aberta a sessão. Salientou que a primeira transmissão

... 18 qn-linE! da Snssão é uma alegria para a Administração. Aproxima os colegas que
19 eventualrnent(3 ,não poderiam assistir. presencialmente. A Conselheira Corregedora

':.. '20'" Ger'al, Maria Auxiliadora Santana R' Teixeiracons'lgnou que parabeniza a Defensoria
21 perà.lrclr,~missão .online da presente sessão ordinária. Item 01 - Aprovação das atas
22 da 1693: Sessão Extraordinária, e 116a Sessão Ordinária. Deliberação: Aprovadas, à
23 Llnanirnidadt3. Item 02 - Processo nO 12241500581'62, Cons. relatora: Deliene Martins
24 de Cahi~llh(), ~:lutõria: Felipe Silva Noya e outros, assunto: Impugnação do Edital à
25 ~emoção. O Presidente 'doCS consignou que o Defensor Público, Felipe Silva Noya,

, ' 26 solicitou: o uso' da palavra' concernente ao 'ponto em exame. Esclareceu que a
27 Conselheira relatora, Deliene Martins de Carvalho, fará a leitura do relatório do voto e

. 28 ~m'seguida cc!ncederá à palavra ao Defensor, Público Felipe Silva Noya na forma do
"., ::"~'. ê~i~9~~,;,,?~~,~rti~91;ª"ê,..F!9.~,~~i,me,ntQ.Jnt~.rrI9..}) J?efens~r :~blico ,,Felipe "Silva .Nqya
, 30 esdar~qeu q~leexistE~ um instituto denomlllado IIlteresse Jundlco. Em relaçao ao editai

, 31 ~lÍte(k)I:,:' 'ausénte intere!sse jurídico dos atuais, impugnantes, não foi realizada
32: imp'ugnaçao. Sa!jento,lI que por tais razões não há má-fé dos impugnantes e mantém a
33 súa coerência' dê' entendim'ento.' Aduziu 'que desde aquela epoca a situação era

.• :' 34 irregula'r e nãó' lrrlpJgnoU' POI' ausência d~ interesse jurídico. Aduziu que outras
35 instituiççes utili~árn o sistema proposto na impugnação, a exemplo da Defensoria
36 Públíca da União, sendo deséabida "a idéia de que os processos de remoção seriam
37 eternos.' Salientcíü~que não haveria risco em alterar as regras durante o procedimento.
38 Al e~e,r~~lo.da 1)'I:oP~09ãOP~/~,s~/~um,tal, hipótese, fof a_dmi,tidano ,c~rso do procedimento lA

t .39 ,. pelo, pr.opno Conselho:Supenor:. Esclareceu, que 1nao e contrano ao per saltum, ao r
40 revés',é''favorável. O ciélo'é contínuo e as fases nao r€:troagem. Os editais são distintos
41 e aI.Jt6n6'mos. Não' :se fala em nulidade das prÓrTlOçÕeSe remoções anteriores, pois são #

, 42 ~tos júrídicos perfeitos, cabendo inclusive modülár os efeitos. Em relação a~ ~é_rito,
43 não requer altE~raÇãodo dispositivo, mas, sim, i~terpretação conforme a .Cons~lt~.lçaoe

~~~~~de~al.o~~as ~agasSw dlSPjhzadas 1
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para a Classe no processo de remoç;ão.A Conselheira Deliene Martins de Carvalho
consignou seu voto nos seguintes termos: "Em primeiro lugar, é preciso deixar claro
que o Conselho Superior seguiu texto expresso de lei, como reconhecem os próprios
impugnantes. Deste modo; a primeira. questãÇ>.a ser enfrentada é se o texto da LC
2e/2bbê:' e' a' intê'r'pretaçãô''qUe'lhe foi dada no edital impugnado e nos anteriores,
inclush/~, naquele em que os impugnantes foram promovidos, há pouco mais de 6
(~eis):mesE~s,são ou não Constitucionais. Logo 'percebemos que não há qualquer
inconstitucionalidade. A Constituição Federal não estabelece em nenhum momento a
prioridade da remoção sobre a promoção, ou vice-versa. Ao contrário, cabe às Leis
Complementare~~descerE~111a essas minúcias. Algurnas delas, como a LOMAN, adotam
soluções distintas, a depender da espécie de vaga. (...). Como se vê, para a Justiça
Estadual,.a promoção por merecimento deve ser precedida da remoção, mas a
promoção por antiguidade não apresenta a mesma exigência. Os critérios são distintos
e.ntre>,.a;P.diyer$a~iiJ!uS~iças{Estaduaisou' r)ãO),fl,e,e~treos tipos de vagas (merecimento: . ,
qu a'1ti~lilidad(3).O SUPR:EMOTRIBUNAL FEDERAL, inclusive, já enfrentou a questão.
C,,), : 'EMENTA: Recurso ordinário em mandado de segurança. Justiça Militar.
Irnpro(;e~:!éncia ;~a alegação de precedência ~a remoção sobre a promoção por
antiguidade, Pret!3nsão que não encontra apoio: na LOMAN quanto à remoção na
lTlagistraturade carreira da Justiça Militar, a qual, ao contrário, tem norma restritiva - a
do artigo ::11 - que não viola a Constituição Federal e que pode ser aplicada
analogicamente ,3 essa magistratura,' sendo,' pClIianto, desnecessário o exame da
alegadá incorll)tityCionalidade formal do artigo 38 da Lei de Organização da Justiça
~H1itarc1~l)niiio q~~:tenJ p~~qeit9id.êntjeo.,-:..Aê 'normas d()s artigos.82 e 83..da LOMAN
~~o"pr~ssupõeM'-a'.regra'implíeita de' que'a' remoção tenha sempre precedência, tanto
~obre" a promoç,~opor merecimento, quanto sopre a promoção por antiguidade.
ReclJr'sdordináriO'a que se nega provimento. (...) \)ec1são:A Turma negou provimento
ao recurso' mdin(uio em mandado de segurança. l)nânime. Falou pelos recorrentes a
Ora. 'He'loisa Hêlella Wangerley Maciel~ e, pêlo' litisconsorte passivo, o Dr. Sérgio
~errTú,,,de"s'.Pércebe,.se, 'portailto, que os 'irt:lpugnantes se equivocam quando se
remeferó" êl 'umá inexistente lógica", Constitucional que obrigaria 'a adoção da
interpretação que produzirarn, e, que tornaria irregular a adoção de interpretação
divers;3. ACal1a "Magna Àão' cria regr'aimplícita ide precedência de remoção sobre
promoçãó, e, rn4!to,m~nos\ .de p'r~Cedê~ciage' reIT)oçõessucessivas sobre promoção.
Ocr::'m.~simô'''moa'p;: "a' 'Cón~iítúiça.ô'l1â<:)""'preve 'rêg'r'ãirnpIíCita.ernsentido contrário. Na .
Legislé~~[.í6Específica sobre o Ministério Públiço Federal não se estabelece a
preGedencia da promoç~ío por 'aritiguidade à 'remoção e, diante da omissão, o STF
legitimou a in"lerprétaçãodada pelo Conselho Superior de que a remoção seria prévia.
(,,,), 'EMEI'JTACohstituclonal, Administrativo e Processual Civil - mandado de
s.eguranç:a,.-prOm(~ç~IOpoi antiguidage - de~isão.:da Procurado"ra-Geral de Justiça ffi
Militar ~ raÚficação pelo Conselho de Assessoramento Superior do Ministério Público
pederal'-- legitir:niCladepassiva do PGR - omissãq legislativa -, inexistência de direito ~/
líquido "e certo ._,dehegaçao da ordem, 1. O ato praticado pela Proc~radora-~e~al,~a, . I
~l.,l~tiÇ,~',,Militar.,.r~tlficad(),:;p,el.o,GQnselh9de.Asse:~soram~nto Sl1p~nor do Mlnlst~no
PúbliGo:Feder;31,legitima' o Procurador-Geral a República, Presidente do refendo
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Conselho Superior,'a. 'atuar no pala passivo do màndamus. 2, Legislação omissa em
relação ,ao fato :de a promoção por antiguidade preceder à remoção, ou vice-versa.
Necess~ria vinculação da Administração Pública às permissões legais, ante o princípio
da legaiidade. 3,.'Procedimento adotado pelo Ministério Público da União em casos
semelhantes, fUl;darnentado em Regulamentáção do Conselho Superior. Princípio da
igualdade de tratamento jurídico. 4. Inexistência ~e ato ilegal que assegure direito
líquido e certo. Ordem denegada. Decisão. Por méioria de votos, a Turma denegou a
ordem de segurança, nos termos do voto do Relator, vencido o Senhor Ministro Marco
Aurélio, :qUE~éI concedia. Não participou, justificadamente, deste julgamento, o Senhor
Ministro'.Luiz Fu~.iPresidêhcia do.Senhor Ministroi)Dias Toffoli.'1a Turma, 28.8.2012':
Nota-se, outra vez" que tanto priorizar a promoçãp, quanto priorizar a remoção, são
dpçõesi'~gítimas legislativas e administrativas. Não existe princípio Constitucional que
obrigue '(3 interpretação em um ou outro sentido. No caso da Defensoria da Bahia, o
legislador entendeu que a vaga aberta por remoção seria provida por promoção.
Percebe-se então, ql.Je, a presente impugnação: não tem amparo na Constituição
Federal, na L'~gislação Federal 80/94 e na Lei Complementar Estadual 26/06. Ao
contrário do entendimento dos Impugnantes o Edital 06/2015 traz o disciplinamento
com base 110art. 124 em vigor. Não se tr~ta de interpretação hermenêutica
constitudonCiI como argL!rnentam os Impugl1an.t~s, visto que a nor.ma jurídica
':questionad~<serevéste de suficiente<clareza;não ~ alheio aos usos e costumes, bem
dOITIÓ,'nÜo causa dúvidas sobre como interpretá-Ia e, mais, do artigo extrai a máxima
~ficácia..<Ademais,' na pratica,' a utilização irracional dos princípios hermenêuticos
poder{l:levar o: i,r1térpretea tomar qualquer deQisãlo, ainda que desvinculada de
qualquer lógica júrídióa. O' princípio da força 'lormativa da Constituição dispõe que, na
solução: do,s probtenias' jurídi(~o-c()nstitucionais, ,o hermeneuta deve procurar dar
preferenêia à inte"rpretaçãoque melhor ajuste historicamente o sentido das normas,
conferindo-lhes a maior eficácia possível. O objeto,da interpretação constitucional é o
texto da;COtnstitLliç.ãocornsuas regras e princípios; Muito embora tal assertiva pareça,
~Q1urnprirneir,9 m9.m~n,t~Jóqvia,e!!l tr~~ impliçações qu~ ~erec~~ cuidad.osaan?lise
no"sien'tldodá" qIÜ(~," nãOAãdiarilâ' interpretar, 'dar ,I se'i1tido,.sem, .contudo, reproduzir
sentidd.1Talvez aqui se encontre a impossibilidac{e da interpretação desejada pelos
Impugna'ntes, pois o cerne da impugnação é basicamente no art, 124 da Lei 26/2006,
que foi :posterior:a Constituição. A supremacia do interesse público sobre o privado
constituf-se num 'dos' principais piláres sobre o:qual se legitima toda a atividade
admínistratil/a,l11ani',:estando-se,: dentre outros aspectos, na 'possibilidade de a
Administração modificar unilateralmente relações ijá estabelecidas, a. fim de melhor
atender.o interesse público que lhe compete velar,: respeitados os direitos adquiridos.
Obs.erv~-se a R~!)o~uÇãO:que possibilita a. rernqção:dos Impugnantes ,através dey
processo.",J " seletivo,. ~ fOi" ' 'exel:clda' ,I dentro' das : normas
de competência do Conselho Superior da Defensoriá Pública, regulando de forma
objefiva:'e impess6al a mat$ria nele tratada. (,:.). Cabe ressaltar que, na hipótese de ti
p'reval~Ge('a te~e da "inadequação'/inconstituCion~lidade da interpretação dada_pelo
Conselho Supe'riorao:artigo 124, 91° da Lei Co pl~mentar 26/2006, nesta ~emoçao,e,

t"mbém' naquelà:o;;. °/ÇãO na ~ os- i p~gnantes foram p~. ojVI:dJara a J
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133 Classe Final, não 'seria possível produzir efeitos apenas ex nunc. Seria necessano
134 'retroagir e anular o também processo de promoção anterior. Nesse sentido,
135 posicior.ou-se o STF ao declarar a inconstitucionalidade de norma da Constituição

i••• 136 . Estadual de Santã'Catarina' que,.tratavá sobre 'a' 'precedência da 'remoção à promoção.'
137 Na oc~~jão, a Suprema Corte apenas resguardou, os atos de ofício praticados pelos
138 Illagistr~dos promovidos em respeito a norma considerada inconstitucional. 'EMENTA:
139 AÇÃO DIRE:TA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 212, DO
140 ESTADO DE SANTA CATARINA, QUE CONFERI~ NOVA REDAÇÃO AO ART. 192
141 DA LEI N. 5.e24/7~~. PRECEITO QUE DETERMINA A PRECED~NCIA
142 ' - I " ••DA REMOÇA0 DE JUIZES AS PROMOÇOES POR ANTIGUIDADE OU

,1\;' 143 MERECIMENTo'. INCONSTITUCIONALIDADE. 'VIOLAÇÃO DO ART. 93 DA
144 CONST!TUIÇA() DO BRASIL. 1. Até o advento da l~i complementar prevista no art. 93,

'. 145 caput,.da Constituição do Brasil, a .matéria própri~ ao Estatuto da Magistratura, será
'~II:'~'; 146' ':' ~81séipnn~ãa.'pélq'teXto" êlat\<LerCompie'rMentar" n~.~35179, recebida pela Constituição.

:" 147 Preced'=1rtes. ~~.A lei ataGada dispôs sobre matériaiconstitucionalmente reservada a lei
143 complementar de il1iciativa do Supremo Tribunal Fe:deral, violando o disposto no art. 93
149 da ConstitlJiç:~io..:~. Ressalvada a validade dqs atos de ofício praticados por
150 magistr~dof:; promovidos ou removidos na conformidade da lei impugnada. Pedido
151 julgado 'procedente, para declarar inconstitucional a Lei Complementar n. 212, que

I 152 conferiu, nova redação ao art. '192 da Lei n. 5.624/79, do Estado de Santa Catarina.
153 Decisão': Julgou •.se procedente a ação direta para declarar a inconstitucionalidade da
154 Lei Coniplem(~nta,f nO 212, de 25 de julho de 200( do Estado de Santa Catarina, com

" l'f .-I~?,.': '<r~~~~,!y;~,dfYfll,idH~~,,~.oSÇltos.d.e.ófí.piO.pra~icaçlOS,~orjuízes promovidos ou rem.ovidos' .
156 na confç1rmidade da mesma leI, nos termos do vqto do Relator. Votou o Presidente,
~~7 Minjstl~ó~i'Sepúlved~ Peítence (art. 37, I do' RIS~F). Decisão unânime: Ausentes,
158 justificaçamenl;e,){Senhora Ministra Ellen Grade ('{ice-Presidente) e o Senhor Ministro
159 Celsq de Mello(:Falqu .pela req':Jer~nte o Dr.~ Alberto Pavie Ribeiro. Plenário,
160 26.04.2906'. N:ciS:debate:s, le:v~nt9u-se a ideia de~preservar as promoções daqueles
161' magi,strádO!:; que'_es~:avarn de boa-.fé. Po!~m, 'pr~valeqeu o entendimento de que,

.,162. qua.nd.o'as vag~s forarll ocupádas, fora'm preterido~ outros interessados nelas, também,
,F" 163, de boa-fé.' Por essa razão, o STF decidiu que os ef~itos modulatórios da declaração de

. 164 i-ú:ilidader'da' 'nc;rrná 'não . poderiam . resguardar as promoções' pretéritas.,
., '.;~" ,1t)5. '.. eOnseq-u'enteinênté\,;~'elas"'foram;'deClàradás;"n'ülasr lO '.SENHOR MINISTRO MARCO '
, '166 AURÉlJ6:.. SEmJ]ó, Presidente, há este problema: ,plguns foram beneficiados no que a

167 lei:roé;~1'(~ispôsem ~entido 'diaf?1etralmente opo~to.ao que previsto na Lei Orgânica da
168 Magistratura Nacional. Outros foram prejudicádos: Quer dizer, a medalha tem duas
169 fac~s. (.~jO SENfioR' MINISTRO J,oAQUIM BARBOSA - Reformulo o meu voto para
170 ex?luJr' ,O SEf:\Iff9RMIN/STRO :SEP~~V~~A. Pp~TENCE - Ressalvaria, deixaria y>
171 express? aper!a~ a ressalva, elos atps JudJCJ~fspraticados. ~ SENHOR, MINIST~O
1-:2 MARCO AURELIO - A repercussão é quanto a alguns em detnmento de outros.( ...) A
i73 p.onqe'raçâo fE~italÍ~quele julgamento pelo Mini~tro~Marco Aurélio e acolhida por todos Y
174 os outros Ministrbs se amoldaria com perfeição ao caso-em tela, caso se ~ntendesse -

.•• ;: -1'75 •... 'Inê'ôr;stlfübT6nal'1<'à11rnterpfêfàçaõ1'àâaâ': PEm)"'êôn'selrlô"Supérior~' No -.últiril-o.concürso de'
176 prornoçâ'o l)aJa" a Classe Final, 75 defensore(~ incluindo todos os Impugnantes,. ~" /\ u
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""1";I77: con'cd;.~4.~~ma c~tgos que não foram disponibilizad:os para nova remoção, ~pós serem
178 abertos iPor remoção, Entretanto, ao meu sentir, não será necessária a adoção desta
179 medida' 'extrem~':;:~uma vez que não há q!lalquer irregularidade na interpretação
180, escol~Jd,a pele>:Conselho :Superior neste, e, nos' últimos certames. Não aconteceu

", 18] 'nenhun18 modific'ação:h3gisl~t!ya qUE; i'1duzisse o C;<,mselhoa ,modificar a interpretação
, I'"~:i)~2.. adotaçl~ e utiliz~8a,er:n todos os processos de remoção e promoção abertos durante os

'183 mandéltqs daB duas mais recentes ex-defensoras gerais do Estado. O último processo
" .• ':~~f'184, de promoção, quie ,teve resultado f~vorável aos ..ag~ra impugnantes; como já se disse, ....
, ",'" !tr'"!185"'~' ~acâb'ôü'h'á';'p'ó'Ucõ ~rri'a's'ae'l/seHtmeses':"põ'F ôütro lado, 'o Conselho Superior não discutiu

r 186,; a propó~ta ante$ da abertura do edital impugnado :a, ressalte-se, jamais foi provocado
187', nesse s~ntido. S~ria clara afronta ao princípio da &egurança Jurídica a mOdificàção de

,li 188 interpret:açãto, sem qualquer estímulo externo, o~, de qualquer discussão interna.
189 , ~esse sentido, qU,El,em homenagem à segurança j~ríclica tanto esse Conselho, quanto

'" 19~: as formattôeB ant~riores, decidiram em manter a regularidade e uniformidade do
:~: 191. entendimento' pela manutenç~to dos mesmos .Iinolcles ,utilizados nas, promoções

, I l~.••,I92 anteriore8, evital')do que, a norma se adeque aos interesses de uma ou de outra parte,
" 193 de acol:~o c:om~.~G()nveniência do momento. ~ pr~ciso evitar que situaçõ~s jurídicas

. ~;~~~,.:}:..1",~!,:R,~,rP;!~~ç.~~lr',P'q~j~99.q"C?,~t~roP9~,~ro~l}Jv.~J;,p~:li':!~tabiHd.9Qe':'Read~quar,~a int~rpretação',' .',:' . '
" 19_, . ~onforme.i qUt3rem os 'Impugnantes, certamente ;trará essa consequêneia, o que

, ~l:1~?I ~yident~:llente pr9yocarát incertezas e receios ~m t~dos os envolvidos nesse certame e
:J' '197' n'ôs"â'rit~rimés,Comô já sublinhado' antiúiormentet.esse Conselho Superio( ao prever,
;.. 198, c1àram~~te', as r~g:rás de acordo c0':l1'o art, 124, ~ 10 da Lei Complementar 26/2006,

19? ' está aHqhaclo,ê~O~q~e já ,:,jn~a sendé) aplicado"antefiormente nos outros cer;tames, traz
200 ~ ae: urr{lado, : a '!persJáctiva da certeza, 'e de outro, a perspectiva da estabilidade,
201' 'segúndo a qual 's~'difunde' ãl:ideiâ de cbhsolidaçãd#das ações'administratiyas, Parece

f,rl ':" 202 ' ~Iartp::(fu,esão "possíveis 'e legítimos várió,s modelos de processo de remoção, tanto o
203 "éiaotadh: tradidO'n;:ilniente por esta instituiçao, ~qüanto o adotado pelas quatro

;. 1;:1:~~i"12P~::~~'f~e~~~~~~tJ~~~:I'IC,itá~9'ã.~~~p~,I.9s~~mpu1in~~~e~~~~tÃtêscÔI~~'~dr ;"quaiquer 'delas seriál~gai. ,cf ".
i 20~, ~onse.II~,~'l,.superior ,optou 'pela tradicIonal, como p0gena ter optado pelo alternativo. Os

',: 2?6 r impü'g~ant~s pódér:iarrl ter sugérido previamente 'a ,opçãó pelo modelo que, pelo menos
• ;207 ,agorà,"ç:6risidEm~'rif' süperior. Não o fizeram' ánte~ da publicação dos regulamentos
, 208' 0'01/201'4 e 002/20'14, .ém co'nsequência dos qüais ~oram promovidos, e também não o
209 fizerah, ~nt~:isdi'publica~~81o'.dó'Edital'no 006/2015, ~ue decidiram impugnar: Perderam,

. 210' PÓrt'ál~fó.,:::a'6pôrt.tiiiidaai~ d.êr ~usten~?,r.democraHcarnente ,~q'~ela opç,ã~ que, pelo
,,' 'I i.1,~~IJmenosrlo atual Tç)mento, cc>i-isideram i:! melhor de~t;-e as possíveis. O questionamento

'~12 eXtenipQrâneo 'p~ejudica 6s.d~fênsores iriteres~adqs ~m serem promovidos no mesmo
. '!~ 213,., sistêmâ.:peI6 qu~Lqs ímpugmintes 'fora!'1 pr()f!10vido~.há men,ós de q1 a~o, por prc;>vo?ar, ' '

. ".; !r;"'21'4~~"'lenfi~à9<:J~jüstificãff?'no"'prõcêssol.lWAssimt'êóniôns'í~pügnante's parecem ter'mudádéY'oe :JY>'
• ~,I,5, iaeiá'; ~;tt?re' o tEmi~ apó~. terem sido prorl10vidos, ::nada impede que em l,Im próximo
;'. ~16 p'roce~sttdé 'rerj)oção, ó Conselho Superior tam~m mude o seu enten~imento. As -1/
t 217. impugmtçõés: ço(itütlO, nao têm' 6 'condão de)eaprir a discus~ão sobre às soluções f.

218 p'ossívê(S e legí'i~l'as'., 'Serve- àpej,às' para qLJ.~sti9nar ~tos ilegais. Como: não houve
,219 qualqller ~ati):'ile'gál\.'o p1e:ito 'é1osimpugnantes h- ]P?de .prosperar. Tendo. o Conselho

",!i,220 ~~P,~.~i;?!~a~i~~rril;'~u~pri::~;le,ielemVirtude'danr;stde de se 5

..~"J~~,,~',41J~~.'''':;';~'':--~''';/l:; .,~UJU :
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, ,," 221.,. "preserv~"I' a segclrànça.iúrídica e orespeiioãbS' mdmentos adequados de deliberação, '
,"222 voto peL) indeferimento da impugnação". A Conselheira Cynara Fernandes Rocha
223 Gomes' consignou que acompanha as considerações ventiladas pela Conselheira
224 relatora e vota no se,ntido de rejeição da impugnação. Salientou que compreende as
22~ razões ,dos colegas. Os argumentos expostos. pela Conselheira relatora foram
226 elucidativos I n() ?~"tido do respeito à regra de propeclimento adotada há muito tempo
227 na Defensoria. Aduziu que a antigl)idade, inclusive, é relativizada na. ocasião da

,ç,,' 228 promoção-por merecimento. Salientou que no Ministério Público do Estado da Bahia é
229 aplicadq o mesmo procedimento. O Conselheiro Dé~nielNicory do Prado consignou que

", ,~, 230, nãoyi~lumbra prejuízo,quanto a.segur,ança jurrdica,' todavia, no mérito, rejeita o pedido.
231" 'piduzilt"9.ue 'conSidera válidO questionar todas' as et~pas do processo de mo;vimentação
232 na carr~:ra. Consignou que o modelo proposto pelos impugnantes seria o mais justo.
233 Há razao em a.firmar que o modelo do artigo 124 d~ LC 26/2006 colide com o princípio

,23~ ' do conGurso pú~lico, eis que, de fato, os impugnantes não, poderão concorrer a
235, determinadas vagas. Todavia, 0,93 da CF enfatiz;a a alternatividade na promoção e
236 remoção, S:at:emtolJque não encontrou nenhum dispositivo na legislação dos estados
237 mendollados (São Paulo ou Rondônia) que seja ~quivalente ao art. 124, ~ 10, da Lei
238 Complementar Estadual 26/2006, que impõe a alternatividade entre remoção e
239 promoç~o no právimento das vagas, e que ess.~ alternatividade tem respaldo na

,~4~., ,cpn~titLJ~çãO.Nãq :~ié:'l'Jendo'dispositiv,(>cor:responde~te nosoutro$ estados, ~ignifica que
241 , o ÍiI~lfGÔ i10rrrlativo daqueles estados é diferente da. DPE/BA, não sendo càbível tomá-

.24f' los COiTib:parâmetró. A Conselheira Hélia Maria Am~rim Santos Barbosa consignou que
243 concorda' que é ,um direito dos colegas questionarem tudo aquilo que afeta os seus
?44 interesses. Conslg'nou que acompanha os fundamentos esposados no voto da
245 Conselh.eira re!latora Deliene Martins de Carvàlho; Ressaltou o interesse: próprio em
246 detrimen.to da segurança jurídica, o que seria' um ri~co abrir tal precedente: Consignou

., 247 que o :Colegiado' discutiu profundamente o processo de remoção, inclusive, o
" 248 Presidé~té .do CS 'apresentou as j,ustifiéativas objetivas e subjetivas, e na Qcasião não
"', 249 ", hqUv~,~,i~çuss~!Q..quanto. i vício' de, legaliq~d~. Nas razqes da impugnação e na ,

" ,~ 250 ,,; sustentaçâoorah:'do,;impllgnante; nãO vislOriibro~ violação à:Constituição Federai.' "
25]' Adlâill,~ue votapel0 incil3ferimento ciaimpugnaçãb e parabeniza o voto apresentado
252' p~'á',Ghl:,se~lheira ;'relatora Deliene Martins de, Calvalho. ,O Conselheiro Marcelo dos
253 Santos:'~{oclrigués)alientou que é preciso ter cuid~do para não se criar na Defensoria
254 situações factóid~s ql;le não e){is~em. É preciso t~r respeito com os colegas. Possui
255 certez~ ~quE~não 'bcorreu má-fé dos colegas. COf;lsignou que no mérito a tese dos
256 irnpugi1~ntes é. 'sedutora, . todavia, acompai1ha1 as premis$as espo~adas pela
257 Conselheira relatora Deliene Martins de Carvalho. Salientou que é perigoso aplicar
258 parâmetros dé outras instituições. As Defensorias sl-lscitadas possuem uma 'sistemática .li>
259. diferente" da legislação. da ,DPE/BA. Trata-se ,ete, opção. legislativa que o órgão
2~(I";' .tôh~giMçó'(jisc:uti'lS;"j'hC'lusl\(~:'>riôpfojetô'de àlferaç~o~a~iLei,"o qu~ 'permitirá no futuro,
261 aplica:ro 'modelo. ventilado pelos impugnantes. COI~signou que reitera os fundamentos ~I
262 esposados" pela :Conselheira reratora Deliene rY1artins de Carvalho. e; vot~. pelo
263 indeferimento da ')mpugnação. A Conselheira rregedora Geral, Mana AuxllJadora

'264 SanÜm~ B. Teixeirà, consignou que c:iartigo 124, ~ 1°, da Lei Cbmplemen~r 26/2006,

~~~ g~ ~ ~ ..(jJ)
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265 confere ,margem a mais de uma interpretação. O ;Conselho poderia optar pela forma
266 tradicional que vem sendo realizada desde a vigênCia da Lei 26/2006, ou pelo modelo
267 proposto pelos impugnantes. Aduziu que existe um :costume consolidado na Defensoria
268 em abric primeiro, rE}moção e em seguida promoção. Salientou que os impugnantes
269 poderiam ter questionado a $ituação antes. O modl~lo proposto pelos impugnantes não
270 possui correspondente na Lei 80/94. Salientou o: método tópico-problemático como

. 27] métodocle interpretação hermenêutica. Em situações em que permitem mais de uma
," 272 . respostél, o. r~tro apontado Plétodo busca a,solução. pariin.do do caso concreto à norma ..

, , ! .273 ': ':Consign9u' qúebs' impugnantes não' estão totalm~nte errados, em verdade, o artigo
274 ' 124 daJ,.C2£i/2006 Gonfere interpretações. Todavia, o modelo tradicional vem sendo

',•• 275. 'realizado dE:lsde?i vigência da Lei 26/2006. É preci$o utilizar o princípio da ponderação.
276. Salient01-l que tqqos foram promovidos durante o~stágio probátório e quanto ao per
277 saltum é favorável. Consignou que vota pelo i indeferimento da impugnação. A
278 Coordenadora E~eputiva das OP's da Capital, Giar~na Gerbasi Sampaio de Almeida de
279' Morais, em suhstitúição ao Conselheiro Subdefens~r Público Geral, DI'. Rafson Saraiva
280 Ximenes, con.signou que o artigo 124 da Lei 26/2006 não é inconstitucional. A redação
28] é clara: e não' confere interpretação divers,a. O concurso ,de remoção precede

.•: :28: ,8Ib~,ig~t?ri.a~Tlent~l~iP.~~(;9.Q~!Jr~p.~~.pr~moção, 'A9'pnl~tituiçã~ F~deral. não .cria _regra
, 28.; 'Imp1Jclta: de precedencla de promoçao e remoço~s sucessivas. IneXiste vlolaçao de
/ 284 princípiq Constituçional. Consignou que vota pelai indeferimento da impugnação, nos

285 termo~;' dó voto d~ Conselheira relatora, Deliene Martins de Carvalho. A Conselheira
286 Rosane 'de Me.lo:Assunção consignou que o artigoj 124 da Lei Complementar 26/2006
287 trata-se ,de norma abertal e cabe ao Conselho SURerior regulamentar o procedimento.
288 Aduziuque c órg~í()Colegiado já adotou deterrninado procedimento. Aduziu que as
289 Leis dos Estados' possuem urna norma diversa da lei 26/2006 e não podem servir de
290 paradigma para: :as regras da DPE/BA. Consig;nou que, embora compreenda o
291 requerimento dó's colegas, vota pelo indeferimentp da impugnação, nos termos dos

". " 2~2~.. ,voteis ~P$,.colegas ànteriores.' O. Presidénte ;"do]CS consigno;u que parabeniza, os
293' coleüa~;';:p.elo qye'stiónam'ento reálizado. Aduziu gue a Instituição é democrática e
294 ' précisà<1e atualizaÇ,ãq constante. $alientou que de~eria haver uma consulta anterior ao

." • 295 Conselho acerta da questão suscitada. Ressaltou que já houve uma opção da DPE/BA
196 ~ara çfeterrninadd' procedimento. Evêntual alteração merecia' maiores discussões.
297 Aduziu r~UE! o:'direito de opção" e q "per flsaluf:rn", por exemplo, foram questões
298 dtscutidàst,ela Classe. Em relação ,ao artigo 124 d}:1 Le,i.26/20,oq ele está 701 vigor e é
299 Constitucional. ~a ocasião da aprovação da refqrma da Lei' 26/2,006, aí sim, será
300 possível: adotar ~: modelo propos~o co-mo regra, çonforme é aplicado: na Defensoria .y>
301 Pública' 9<;1 UI1!~ô,. de Minas Ç;erai$, de ,.Mar~,n~~o e Sergipe. Ressaltou que se

.,302.: tlouvesse" um det):ate~'e~jnão 'apenas' uma impugpação, .seria' .possível, modificar o'
303 p'rocéd!nmnto. E'~bora exista um interesse legítim? ~ justo, o qu.:stionamen.to n~o foi "I.
304 realizado na forro ação anterior do Conselho Supenor na ocaslao da reahzaçao de ~y

305 p'romoç~o l:~rel"Qoçãà. Aduziu qúe os argument~s trazidos pelos impugnantes. são
}06 importantes pêlrâa avaliação. Consigflou que acorppanha os fundam~ntos ~sposados
307 " pela ConselhI3ir~rel~ltom D~liene' Martins de Ca ~alho, ~ vota pelo .Indefenm:nto da

,.' 308 . imp~gn~çã(). [)fQ~,libéraçãO: A unanil11idade, pelo !ndefenl11entohiPugna;;o, nos ,

.." '~ ',' "\' " ,- -:J!) lI) ,,( W' !!'
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termos do voto da Conselheira relatora, Ora. Deliene Martins de Carvalho. Item 03 -
Processo nC

) 1224150026988, Cons. relatora: Delieme Martins de Carvalho, assunto:
In"lpugnáção ~l listi3 de antiguidade, autoria: Milca Npate Andrade Araújo. A Conselheira
relatora Deliene Martins de Carvalho consignou seu voto nos seguintes termos: liA
matéria posta, em análise dispensa maiores digressões, haja vista tratar de simples
observância cios,critérios objetivos de desempate prescritos no parágrafo único do art.
121 da Lei 80/'1994,' vez que, o entendi,menta é çie não se aplica o art. 111, da Lei
Compler;nentaJEstadual nO'26/2006. O artigo 121, parágrafo único da Lei 80/1994,
assim dispõe: A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público
Geral nos quinze dias seguinte a publicação, no Diário Oficial, 00 aviso de existência
de vêig&. Parágraf(~ único: Findo o prazo fixado n~ste artigo e, havendo mais de um
candidato 81 n3moç;3o, será removido o mais antig(~ na categoria e, ocorrendo empate
sucessivamente,: o; mais antigo na carreira, no ser;viço público do Estado, no serviço
público em geral, ,o mais idoso,' e o mais bem c1as~ificado no Concurso para ingresso

. ,'1,' 323, na Defensor!a P0plica. Na hipótese versada a averpação ao tempo de serviço anterior
324 da Requerente! ocorreu em 08-09-2014, quan90 houve o reconhecimento de que esta

",,'~; )f5'c. :il/lgre,s$9t~,nO',séJ;Yiço púplico. ésta~uàl"ern 08~01':2P1O e permaneceúaté 28-02-2011,
326 porl(lria :anexa, 'Á averba.ção foi anterier a publicação da lista d~ antiguidade. Na lista

,327 houve o reconhecimento de que a Requerente,ingr~ssou no serviço público em 08-01-
328 2010, fazendo crer que foi considerado o tempo de serviço averbado, entretanto,
329 deixou de ob~ierVar 6 tempo. de efetivo exercíci~ no serviço público estadual para
330 efeitos de G1assifieaç:ão final. l\Ja lista impugnad~ consta que as Defensoras Berta
331 Modesto'te Daiane Francrne ingressaram no servi~o público antes da Requerente, a
332 primeira, em 01/02/2007 e a segunda, em 02/02/20~09, no entanto., no cômputo geral, a

• 333 Reo,üerente pE!rfazia,na data da publicação, 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez)
, 334, dias. ,P~rí3 ~fE!it9~S.de apq~~ntêldqrjªçon.s~aya ..na.. lista. de 28/04/~015, o tempo de

'~I~3:15"" s:erviço'de' Bertª':N1odestoli'em 04:arios"'e 16'dias:1 Dé'DaianeFrancine, 02 anos, 10
336 rne~~e's::e'22' di81sEl da Requerente 03 anos, 01 m~s e 10 dias. No tempo de serviço
337 geral da': Defensora Berta Modesto constava 02 ~nes, 11 meses e 13 dias, sendo

,,338 yerificadó q UH o' t~mpe de .serviço anterior da De~ensora se deu em outro Órgão ou
339 Entidàde diverso' da estrutura organizacional do 'Estado. As três Defensoras estão
340 empatadas nós critériós de ingresse na carreira ~ na classe final, mas no tempo de
34] serviço 'público geral constatou-se haver divergêocias. que foram esclarecidas pela

, .: 342 CAP, ~ó cumprir ,êl diligência requerida, quando acostou aos a~tos, documentos que
r 343 COlT!lXOvaramqtJe;efetivamente houve Um equívocjJ na lista publicada em 28-04-2015,
. 344 ,~end6 esta corrigiaa deófí~io. pe~se modo",9,P'~d~qo perdeu o objeto, isto porque, tinha

,. : ~.':.34'5'" """pbr "ê5CÔp6; retifi?!Mr"ã;lis~a'de 'ântlgu,ê/aae~publlcad~ no DOE de 28-04-2015, para que,
346 ;3, Re;cjue:r,entepassasse a figurar a posição. 188 d(~ classe final" o que de fato se deu,
347' coni a' correção :da lista publicada em 03-08-20~ 5. Considerados os fundamentos
348 acima éxpostos, '~:a subscritora deixa de apres~ntar o voto, visto que houve o
349 reconheCimento ae 6fíCiéido' pedido da Requerente, quando a sua posição na
350 d!assificaç:ão foi'deslocada para a pe'sição 188, s~guida da Defensora ~e~a Mode~to
35] Magnavita, posição 189, e Daiane Francine'Vieira iJambe~ro, para a POSIÇ~O 19~. Dito
352~' i~so; d~volve oS,autos à, Secretaria, do Conselh upenor, p,!ra{jjJasua 1n~c1usaoem 8

", 'J' ' . "\' .:,;" " .~ .': .' Af'\,n :(, .
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. '~."":3355~.. p'a~l~ 'pqr~,,~ p.r?Xtm~s~~são'.qrdinária,'nosterrnos dos arts. 36 e 37,. ~ 10; do
.., ~egimento Interno, pugnando pelo arquivamento~'. A Conselheira relatora, Deliene

355 , M,artins .de Carvalho, esclareceu que o erro material ventilado pela subscritora foi
356 corrigido pelo CAP, ocorrendo, portanto, a perda do objeto do pedido. Deliberação: À
357 unanimidad(3, Gonsiderando a perda do objeto do pedido, pelo arquivamento dos autos,
358 nos termos do yol0 da Conselheira relatora Deliene Martins de Carvalho. Item 04 -
359 Processo ri o 122415004:2681, Cons. relatora: Rosane de Melo Assunção, assunto:
360 Autorização para residir fora da Comarca, autoria: Leonardo Couto Salles. A
36] Conselheira relatora Rosane de Melo Assunção consignou seu voto nos seguintes
362 termos: :"RElgistre-::iEl, por importante, que este CSDPE já decidiu, favoravelmente,

..• , '.' ,~63" assunto;' siínilar,:60ilrormé:' docurnent6 ,coiado" â~ fls. '21' dos presentes autos. O
: :364 reqLÍemr,lte d(~monstrou a relevância do pedido q!Jando informou e comprovou com
':.,365 qocurneptos de fl~, 05 a 16 que é casado, que po~sui um filho menor, que estuda no
t 366 Colégio São J()rg~dos Ilhéus, que sua esposa faz icurso superior na Faculdade Madre

367 Thaís, que ambas 'as instituições de ensino flçam :na cidade de Ilhéus, onde também
368 residem El que. a ,transferência da fam~lia causarié~ prejuízos aos seus integrantes. A
369 dist3nGiç. entre as cidadE~sonde o requerente trab~lha e onde sua família reside não
370 causa qualquer prejuízo aos assistidos e nem atinge a conveniência e o interesse da
37] qdminis~raçi3c. Por tudo quanto exposto, entende e~ta Conselheira que estão presentes
372 os. requi~itos [ElQ8is,que autorizam ao Defensor. Público, Leonardo Couto Salles residir

r, ;3Q3': '~~ ~ornárcá ~e'"'IIhéü~, "diversà 'aaquela' 'para ~ a qual foi' designado, Itabuna".
'374 " dQelilltElI'é1çã(): A. unanimi ade, pelo acolhimento dp pleito, nos termos do pedido do
375 autor. 1'itE:!!l.95: Processo nO1224150049309, Cons;. relatora: Cynara Fernandes Rocha
376 Gomes,' 8issunto;A~toriz:ação para residir fora da: Comarca, autoria: Bianca da Silva
377 Alves. A Conselheira relatora Cynara Fernandes Rocha Gomes consignou seu voto nos
378 ~eguintes terrnos:'''O Conse,lho Supedor da Defel1~oria Pública reiteradamente vem se
379 posiCionando favoravelmente a residência fora da ~comarca, desde que evidenciada a
380 i,:,ocórrêrcia de prejuízo à qualidade do trabalho, eficiência, pontualidade e assiduidade
38] no des~mpenhóda função defensoria!. A dist~ncia curta entre a. residência da

. 'c' I'3388'~" .,º~tef1s9.rf:l"pqstul~I~~~f,e o ..s~u 'IQ~I .de tra9?1~0 fayoIece, ao acolhimento do pleito, já
- tendo -ihclusive; 'p'recederltes deste Conselho' em: pedido análogo de Defensor com

384 atuaça,>' fla Comarca de Simões Filho. Analisados qs argumentos carreados aos autos,
~ • 385 bem con10 considerados os precedentes desté eg~égio Conselho Superior, conclui-se
, 386 que o Requerimento da Exma defensora pública d~ve ser acolhido. Dispõe o art. 187,

387 inciso XlII da LC26/2006:Art. 187. São deveres funcionais dos Defensores Públicos,.' " " ,.
388 álêrn ele'óutros. previ~.tos em lei e nas Constituições Federal e Estadual. XIII- residir, se
389 titular, ou estando em estágió'probatório, na 'sede';da respectiv~ Comarca ou na sede ..fi>
390 do Tribunal peraMe o qual oficie, salvo autorizaç,ão~xpressa do Defensor Público-
391 Geral,' em caso dl:ljustificada e relevante raz~o,;apó.s ouvido: o. Conselho Superior; JI

, ~92.' Diante :do expôstói: não havendo'prejuízo: para o de~empenho das s~a~ funções, pugna
393 pelo acolhimento ;do pleito da Defenspra Pública postulante de .resldlr na com~rca de
394 Salvador; É. o Vqto". Deliberação: .A unanimidad\3, pelo acolhimento do pleito, nos
395 t~rmos' ~{() peclid,6 da' autora. Item 06 - Proces oi nO 12241500262361 ~on~. _relator:
396 RafsoriSaraiva Ximenes; autoria:: Roberta Maf ; assunto: Consulta/atnbUlçao para

...~..9,'89... - 'i){). "I.n1(. {)U J
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391 ajuizam~nto ele ação rescisória. O Presidente do ÇS esclareceu que na 117a Sessão
398 ordinária do CS o:Conselheiro Marcelo dos Santos 'Rodrigues solicitou vista dos autos.

I,";' 399 O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues consignou seu voto divergente nos
,400 seguintes termos: "Em verdade, define-se 'a ação rescisória como demanda autônoma

,: "':~~ 'R~ .jmp.ugnaçãoil,~~"píovimelltos 'de "mérito Itrap~itadosem jUlgado, com eventual
rejulgamento da matéria neles apreciada.' (CAMARA, 2007, p. 30); outrossim, é

403 il')stituto processual previsto em nosso ordenamento jurídico e que visa desconstituir o
404 que jét pas80ll em julgado, mas que possui algl,lm vício. Tão somente nos casos
: 405 taxativos do êlrtigo 9E;6 do Novo Código de Proce~so Civil (antigo artigo 485 do CPC)
406 que surge a possibilidade de rescisão, que assif;n dispõe: Art. 966, A decisão de
4.07, f11éri~:(),transitada 'em julgado, pode ser rescindi~a quando: I - se verificar que foi
408 proferida por força de prevaricação, concussão oli corrupção do juiz; 11 - for proferida
409 por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente; 111 - resultar de dolo ou
410 coação ~a part,:€!vençedora. ~m detrim~!lt<?~a p~rte.>~enciqa ou, ~inda! de simulaç~o ou

,4,11', colusá0:: entre as. partes, a ,fim defraudar' alei; IV ~ ofender a coisa julgada; V -violar"
412 .man:tE!St::imI3nte,norma jurídica; VI - for fundada em prova cuja falsidade tenha sido

,413 apurad~ ,em pr~~sso criminal ou venha a ser ~empnstrada na própria ação rescisória;
414 VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja existência
415 ignorava ou de qUH não pôde faz,er uso, capaz, por si só, de lhe assegurar
4I~ pronunciamento favol"ável; VIII .. for fundada em erro de fato verificável do exame dos
417' ,âut6s. -rrata-sEl de urna demanda autônoma de im,pugnação, instaurando-se um novo

•• ,41.8 processo; nessa. linha de intelecção iajyizada a açã,o rescisória, instaura-se, então, um
, 419 processO autôndrrio em relação àquele em que $e proferiu a decisão que se quer

, . 420, rescindit. E este'novo processo, indubitavelme.nte, terá natureza cognitiva.' (CÂMARA,
• '. , ~, \'421"\' ~~07:"p'r'~OrO' einen'd'im~'nto dEtqliê 'se,Itrata'cJ"E~''ação autônoma,' conquanto não haja

, ,42J' dlverg1ân::ia em ~mbito doutrinário e. jurisprude~cial, é cristalizado em comando
42.1 ri'orrnati\tc>no preceito previsto em art. 968 do novo~C.P.C. que assim dispõe: Art. 968.

I' 424 A petição inicial :sérá ~Iaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 319,
425 devendo o autor: ( ..) À essa altura, se conclui, até com certa facilidade de
426 entenclimento, "qué se se 'traduz a ação rescisória e-fetivamente em uma nova demanda,
427 com fundamentos fáticos, jurídicos e pedidos próprios, despindo-se, pois, de qualquer

,428 caráter recursal, 'pois visa a rescindir a coisa julgada e não anulá-Ia. Tecidas as
429 premissas teóricas'sobre a natureza jurídica da Ação Rescisória, impõe, nos termos da

1•• ~~8; ,G,PosY,ltª- fQrlJlulqp~p~ra:,es;se" e:"Çon.s?l~p ~uperiqi~a qefensoria Pública do Estado
, 431 da 8'ahiéi; def;riir' qúaI órgao de execução teria atriquição para a sua análise, manejo e
43~ àjuizamHlto, nos termos do quanto disposto' no: artigo 102 da Lei Complementar
433 F,ederal. 80/1 ..994,:, com r~d~çãO confenda pel~ Leío ~~mplement~r F:deral 132/2.00_9,p
434 que assim dispõe: 'cêéberaao Conselho Superior d~cldlr sobre a flxaçao ou a alteraçao
43~ de atribí.Jiçôen 'dos Órgãos dé atuaç:ão da Defensoria Pública e, em grau de recurso,
431$ sobre matéria disciplinar H os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria }I
431 Pública,' sem prejuízo de outras atribuições' (sem1 grifos na redação original). Nesse

'~ ~ 43~ particulàr .sentido,' perfilhamos de parecido, em' ra parcial, posicionamento do i.
, 439 Conselheiro Helatcíf da prt3Sente consulta, ao regi. trar às folhas 15 dos autos que, 'a
.,44Q, 'I. <iefiniçâo":de"atribtliçõés,.,dos .carg'c:>8 da' defeTÍso: ' '-deve' ser feita tendo em vista

" ' . ~' , . _,(\ n f\ ft r,~',~0 (J, { ;p~~dI ~. ~ w/
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441 diverso~ fatores" a exemplo da matéria, da competência processual e do interesse do
442 ~erviço, 'de modo' qUH não se transforme em bloqueio ao acesso à justiça'. E continua

( ;,,443 acertadamente ao registrar que em relação à 'matéria, não parece existir qualquer
444 divergê~cia, Serão defensores com atribuição cível, incluindo aqui os especializados
445 ~m ramificações da áreajos .responsáveispelo.manejodo instrumento legal (....)'. A.

o; '446" interrupÇãO da trans'crIçáo' do teXfd nesse'e'spe'cífico trecho é proposital 'porquanto nela
447 justam~t'te reside a divergência quanto ao posici,onamento do voto exarado pelo i.

,~ • 448 Conselheiro Relator. Isto porque, o i. Conselheiro 13msua fundamentação, vale-se da
';; j :;~ ,qompet~ncia proce,ssual - matéria e conceito afeto~ ao Poder Judiciário - para concluir

que uma tal 81tribuição para o ajuizamento da fação,' rescisória recairia sobre os órgãos
451 qe eX4~c;.1lçÊiode, :1:0 ou :?ao grau, a depender daS, hipóteses expostas em seu voto.
452 Todavia, não se vislumbra ser esse o melhor crite,'rio e entendimento para a devida
453454 ~efinição de qual órgão de execução defensorial deya recair a atribuição para o manejo

qa ação rescisória. Com efeito, para uma definiçãp e compreensão mais apurada do
',' r' :~~~, "~~mC\",P?lP',,poderí~,roQl?l.pqr,~rnai~~:r.E?moto',que,se,ponsidere, deixar de considerar as

peculiaridades que l"evestem as atividades defe~soriais e sua atual estrútura de
•:~~ r~partiç~,9 de atr:H?uições'no âmbito da Defensqria Pública' do Estado da Bahia.

Deveras, em Comarcas em que existem Defensqrias Especializadas em função da
459 matéria, tal como' ::;ói acontecer na Cidade do Salvador, onde se pretende discutir de
460 quem seria a atribuição para o manejo da rescisótia, não se pode deixar de levar em
461 êonsídera~io as 'di'viSÕE!S defensoriais existentes em sua atual sistemática, onde
462 coexistem: a) órgãos de execução específicos para:o atendimento extrajudicial, no qual
. 463 ~e inclLl1precipuamente, sem desconsiderar a impj:>rtância das demais atividades que
464 desernp~nharn, 'o' ajuizamento de petições iniciais e; b) órgãos de execução com

,:.: ';~ .465.;", ,atuação!~jtldidal;r ê,stes;, <responsáve'is<.'.pelo!:acomp'Emliámerito do processo ajuizado,
:' '466 âdoç;âO d~~smédidas processuais pertinentes e atepdimentos às partes para prestação
;467 de ínfórh1ações necessárias ao andamento do feito. Justamente pela atual existência

r' 463 da repa~tiçiJo de, átribuições nessas unidades Esp~cializadas da Defensoria Pública -
.' 469 atendime'nto eXtrpjüdicial e atendimento judicial (aq~i incluídos tanto os defensores com

470 *uaç~o:,.em 1a 'qu,'anto' en,'2a instância),'é que ~evi$lurnbra a incongruência sistemática
471' qe atl"ibLJir ao~; órgãos de' exeeução ,c'om ativida~e judicial atividade ess,encialmente

. ,472 inerente; à ativid~qe daqueles (atendimento extrajuçJicial). A essa altura, já se observa
,473 que ap~-ópria s~i~jtelnáticade atribuições defensoriai~ em unidades Especializadas onde

, 47~, exista âtendimeritó. judicial e extrajudicial dem(mst~~ a inadequação temática do,órgão '
" ,11'475'" , de"'e'xeicí.l'ça'o"ê6m~'ãtôâçã(rj'Uâ'I6i'àlêm"p(omove'r 'meâidacuja natllrezae espéCie nela

, f ,47~ não S'E~'i,'i<;lui.Nessa linha de entendimento, revela-se necessário, porquanto pertinente
477 e oportuno, repisar que a Ação Rescisória trata-se ;de demanda autônoma, cujo objetoA
478 não rnáis se I:elac:iolla intrínseca e judicialmente 1 ao processo, transitado e julgado.
479 Como 'd)to antedo,:rnente, não se' poçe levar, par~ urna tal finalidade, 'a competência !
480 originária do Tribunal 'de Justiça para processar e julgar feitos que tais, - competência .£
481 processual' _ I:)~r~atribuir ao defensor de 2a~ instância ~ atrib~içã? pelo seu

, .482 ajuizarnEmto. Não se pode confundir a estrutura de parcelas de competenclas do Poder
183 Judiciário pi~r:3t!)rría-Ia regra rígida á ser seguidapel Defensoria Pública; justamente

,484 ~m virtuae'de sei~m Instituições .autônomas,é;que~a unidades em que os ,integrantes';~:i~~ ,.-.'.~! .(Jf!f 11



..
t' "~o ~

'I

r •. , '1' r"," ,j :' .,; "', .

,~

,~efen~A~aIÃúbli~a,
, .. " ' ---'--+-

Instituiçzo essencial à Justiça

CONSELHO SUPEL,IOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
, I

ATA DA 1183 SESSÃO ORDINÁRIA

i' 485 i 'da primeira carreira revestem-se do que se denomina processualmente competência; à
•. ,486 Defensoria Püblic8, diante de sua autonomia e peculiaridades próprias inerentes à sua

487 atividade, dl~r,omina-se atribuição. Tanto isso é verdade, que uma mesma competência
.0.: .::~ ,r~~ri~9ic\on,al,po~~;G0[r~spond~r,~, m~is de LH~a atribuição especializada defensorial, tal

como ~6i acontecer nas Varas de Fazenda Pública da Capital, as' quais absorvem
490 qemandas da Especializada em Direitos Humanos (ações de passe livre para
491 transporte municipal - UGPD), da Especializada da Fazenda Pública e, num passado
492 r~cente,; da Especializada de Defesa do Consumiqor (ações demandadas em face do
493 Estado da Bahia na qualidade de gestor do Planselv - Plano de Assistência aos
494 ~ervidorGs PlIblicos). Entendimento contrário, qual.;seja, relacionar necessariamente a
495 atribuição do defensor à competência jurisdicional para o processamento do feito,

: ,li.; ': 496 permita-se a analogia, implicaria criar um incomum critério de prevenção (matéria
497 essenci~lmEmb~ de competência processual) do d~fensor público que acompanhou o

".,,' (~~~:!' 'Rrocessp,', t~ansit~d'o:';em.jülgad(>', pàràvincJfá:'lo 1à propositura de nova dem'anda
~utôn9ma e sem caráter recursal, revelando-$e em entendimento duplamente

j 500 e.qui"oé~ldo (prevenção defensorial e atribuição ~xtrajudicial ao órgão de execução
50i qiversl)' daquele que a detém). Admitida a premis~a da competência processual para
sm 'r~vestir o def(~nsCÍr de uma atribuição que tal, ~eria entender, por exemplo, que
503 eventuais Mandados de Segurança cuja autoridade coatora tivesse foro privilegiado
504 jl,mto ao,Tribunal de Justiça também deveriam ser ~juizados pelos órgãos de execução
505 judicial de 2a ins,tância - situação que;~salvo melhbr juízo, nunca foi questionada, até
506 ' 'fTlesmo pel@simplicidade do seu entendimento (registre-se pela proximidade do tempo
507 ~ pl:ilJcip'almen~e,Jt~l~ impQrtânci9 que, (ev~~t,~.O,i~fT1~,9 Mandado de Segurança nO.

;~:'l508',; :~01:j80~.:66:2015~8.05:001"'jnterpóstopelos ilu~tre$ colegas da Regional de Feira de
509 $antan:3 questionando a le'galidade do processo referente ao BRT naquela cidade). Na
510 mesma sorte, e 'pede-se vênia para 'exemplificat: situações outras (vivenciadas na
511, prática pE~lo,subsqritor) que, na experiência, sustentam e corroboram o voto ora
512 proferido. Ações ajuizadas contra o Estadod~ Bahia em que se pretende a
513 transferência deassh;tido para vaga em unidade híPspitalar e, no curso de demanda, o
514 ft,esmo'venl a óbito"': eventual ação indenizatóri~ (nova demanda), caso constatada

•. ,,515 respons?bilidade estatal, incumbe ao órgão de ex~cuçãO de atendimento extrajudicial;
r 516 ~xeêuções fisci:tis: em que, :verificada a impossipilidade oposição de embargos à
,., 517E!xecuçª0 (porirr'p'0?slbJIi,9ad~ 9~ garantia,dp.,jUí;ZO ou' ausência de elementos ,~ue

., h"; ••'; 5'1'8"!Ipêrrriifâ'm'âexc~çã'ô de< nãO"exêcutivlâ'áde)"'':'::'õs'a~'sistidos sãO encaminhados para o
519 ~tel;ldirHÉ'íntóextrajudicial para análise e, caso .pos$ível, manejo de ação anulatória do
520 '4ébito fi~;Gàl (novâ de'manda) devido :a, ausência d;e atribuição do órgão de execução
52] judicial para, man~jar: ações conside~adas iniéiai~ autônomas; Ações revisionais de ft
522 ~limentos ou de regulClf)1entação de guarda que, por se ~ratarem de demanda
523 ~utÔI101:nas; sêlo;encaminhadas tambem para 6 at~ndimento extrajudicial. Quando os \ /
524 fatos sã~' analisados pelo viés inverso, a mesni8c~nsolidação de atribuições se revela ~,

. ;525 ainda mais nítida e rígida pela própria postura ado~ada pelos defensores públicos; sob
526 ~Iêgação dl~ que 'suas atividades ~e ~sgNota~ n? ajuiz~mento~a .p~tiç~o inicial e

•• ' 'I ,~2". qisÍljpuiÇ~.o:;da,'Q~!'i1;pnd~,,defensor~$ "orgaosde ~xecuç~o extraJud~clal I.n~oc~":l .tal
'528 atribuiçã..o jJa'ra'nem mesmo promo.ver emendas~:ou aditamentos a petlçao InJclal,.:;,. M:. (}J ) 12
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mesmo quando constatado equívoco em sua i6lab~ração. Em outras palavras, ao que
8arece, ;as atribuições extrajudiciais e judiciais dos ;órgãos de execução integrantes de
Unidades defel1sorjais eHpecializadas j~ se revelam consolidadas e bem distribuídas
dentro da atual sistemática da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Com efeito,
~al\lo os requi~)i'tos específicos para o seu cabimento (artigo 966 do CPC), não existe
qu~lquer peclll.iarjd~de na propositura de uma a.ção rescisória que a diferencie de uma
~etíçâd: Inicial, "riessa 'oportunidade," consideradéil comum ou ordinária para fins
rperélm,~nte d(3 explicação, que os órgãos de exe~ção com atribuição extrajudicial já
~ão o fàçarn no exercício de suas funções (lembrando que sua elaboração também
deverá ~.tender ~o :Gomando normativo do novo artigo 319 do CPC, antigo artigo 282).
Quer-se com isso. dizer e demonstrar que a Pfopositura da ação rescisória não
~presenta nenhum~ ~iituêlçãoexcepGional que ai afa~te do raio de atribuição dos órgãos
de execLlç~lo com atividade extrajudicial em sua, modalidade ajuizamento de ações.
Quanto a premissa de atendimento ao público e instrução do processo invocadas em
~oto que ora se. diverge, a mesma serve justamen!e de fundamento para consolidar a
~triq~iç~odo. órg~p, c!e e?<~cução ç;qm atriquição .~xtrajudicial para sua, atuação. Em
primeir9: ~ugar, eonsiderêlndo o 'prazo bienal para ~juizamento da ação rescisória, os
process~;.s t:ransitapos el11 julgado a partir dessej momento já se encontram todos
qigitalizadof:i, ÍI:mdq o defensor com atuação extrajljdicial livre acesso ao seu conteúdo
pelo site do TribúlJal de Justiça. Eventuais peças; não contempladas nessa hipótese
Roderrl, e deIJ4~m,'~er obtidas através de ati.qidad~s de colaboração com os demais
defensores, tal corno brilhantemente aduzido pelo:i. Conselheiro Relator ao invocar a
Unicidade da Defensoria Pública' e obrigação pf;ofissionaldos seus membros em
r~alizar atividad~s que tais. Conquanto sedutOra a~tese lançada em voto que gerou a
Rresente di"ef!~(~nc:ia, sua conclusão parece camiri;har em sentido contrário ao quanto
jàdiséip~j,nadoe' regUlamentado 'dentro CJàsatribuiç~es dé cadà 6rgao de execução das'
~efénsorí,as E~8pec:ializaclas,de sorte que event~lal. ~colhimento seria meramen~e
oasuístlco, , promovendo situação de insegurança'jundlca e precedente para demaiS
~uestionàmentos 'qüe, como se disse e ora reitera,;na atual sistemática de distribuição
d,e atribuições dos órgãos de execução integrant~s de unidades especializadas com
atuação extmjudicial'9 judicial não' se revelam adequadas ou pertinentes, no momento.
Nlo qu~: diz respeito às, unidad~s ~efensori~is; em . que n~o ainda não exista
~spedalização sobre' a matéria com distribuição de' atribuições judiciais e extrajudiciais
bem come. aos. órgãos defensoriais com atribuiç~o plena, cumulando, pois, ambas
~tividadet:L (juclida.i~ ,e extrajudiciais),lÍ1anter~se-r~, por coerência lógica, a mesma .
~remi~sá'lde' qoef!a:"ésté~:'';defêhsore's:~;'il1dl'lrribiria':~' àjuízamento' 'da açã~ rescis~ria,
~l~rüiclo~;.,Os pre.cE:ito~de. colab?raçã~ alhure~ re~lstra~~. Ante ~~ ~remlssa~ ~cl~a JJ>.
expostas e mlnud,encladas, considerando a atual s!stematlca de diVisa0 de atnbUlçoes
~o âmbito 'dos órgãos de execuçãó da Defensoria pública do Estado da Bahia, entende .
d COI1$elheiro' s~jtiscritor 'do presente' voto, gue Incumbe ao defensor público com JI
~tL!ação;fàxtl'ajudicial (onde hàuver: esp~cializaa.à c~m d!vi~ões de'atrib~iç~o _eatividade (
jydicial ~ extl'é~jugipial) bem .como. ~os defensore~ ~ubhcos .c~~ atnbUlçao .pl:na a
análise de cabimento, manejo e ajUizamento das~çoes reSClsonas, sem prejulzo do
~eil~r d~ CblabOfa~ãodos demaisõrgãos de exec~\o.7 que diz respeito ao eventual lJ

~~T '" -:' 00,",,'00 '00 'O~' ~ (jJ J
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573 envio de cópia de informações e documentos do processo que não puderem ser
574 obtidos pessoéllm~nte pelos responsáveis pelo ajuizamento da ação rescisória. Por fim,
575 pedindo:-se p1ermissão a esse e. CSOPE para avançar no debate, e objetivando a
576 seguranç:a jUI"ídica de sorte a antecipar-se a questões que eventualmente possam
577 surgir nessa mesm3 linha de entendimento, i1ão se poderia deixar passar a

'r," '578 oportunidade, para, pelos mesmos fundamentos fáticos e jurídicos lançados, sugerir
579 que" um'a VE~Z acolhida a presente manifestação, também seja expressamente incluída

• "'ll : ~:i,.r',1 l1a~",,atrjbui,ç9~$,~.çips_,gefel1$otes',co.matuaçãd'e>cti~judiCial' que possuam dentre suas
*ividad~s ClajuizamElnto de petições iniciais e defci1sores públicos com atuação plena,

, 58~ ~ ação' (;13 querela nullitatís, cuja pertinência e simllitude temática impõe seja também
58~ qra disdplinada nos termos acima expostos. Nest~s termos, é apresentado o voto". O
581 presidente d.::>CS parabenizou o voto diverge~te apresentado pelo Conselheiro
585 ¥arcelo do::; Santos Rodrigues. Salientou que trat~-sE~de um tema importante para a
586 GlaBSEt, Aduziu que n~ío se sente seguro par~ proferir o voto após ouvir as
587 considerações do voto divergente. A Conselheira Corregedora Geral, Maria Auxiliadora

'588" .~antana B. T,sixeira, consignou que a qualidade do voto do Conselheiro Marcelo dos
589 ~antos .;F~o~:lrigu~~:é, inc()rrjpar~,,~.L Salientqy ,qu~ e.m .re.1ação à Revisão Criminal,

,~': . .59q", ~mbora 'exista Resolução; na' prática a 'E>efensoria )encontra-se deficitária, eis que não
591 'qentraliz.)ul,3 Gompeténcia. Os élssistidos ficam sem saber onde serão direcionados. No

.'594 voto apresentado pelo Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues a competência foi
593 direcionada e () párabeniza. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues esclareceu
594 que' a falta ele uma 'regra objetiva confere insegurança ao assistido. A Conselheira Hélia
595 Maria Arno rim Sànto's Barbosa consignou que ~cCllhe os fundamentos e o voto
596 divergente apresentado pelo Conselheiro Marcelo: dos Santos Rodrigues. Aduziu as

• J 59.? suas considera9ões nos seguintes termos: "No.~âmbito do ordenamento jurídico
, 59~ processlJéil IlK)dérho a ação rescisória é de um dos institutos mais técnicos, quer seja
" 59~ "pela causa.de pedir vinculada, quer seja,pela~ pec~liaridades atinentes à competência

""':' ~'!'60q"":' 'qu'pêiÓ::prá:tó 'pélêhípf6rlõ:"1\i'ver'ãaâe'e Ique "este 'praio de umaaemanda na qual faz
, 601, 'ao op6r';jdor a I perda definitiva da oportunidade ~e corrigir e res prejudicada, com

60~ p'rejuí2:o~"irrevers'íveis para o direito material tut~lado. Dadas as complexidades e
60~ controver.sié:ls,' inclusive, processuais e' de sumulas do Supremo Tribunal Federal
60~ quanto 'a' competência, sugere ao Presidente à sU$pensão do exame. Todavia, diante
60~ ~a ur~lêi'IGié11.Não se' pode olvidar a existência d~s controvérsias no julgamento da
606 rescisória, artigo 485 do CPC vigente ou no próxirAo artigo 966 do novo CPC. A ação
607 rescisóríá é um' mecanismo processual que' assegura a concretização do direito
608 f~ndãmefltal (M 'acesso à justiça. Aplicando-Se o processo como verdadeiro

,. ,?o,9;, .i~str,L!men.t9,Qe,:,t,ü:~~la.r.o,djreitp rPª~eri~1 E?'qão' qpstácúlo 'inar'~éQável de exame do-..J-).
610 rilél:Ho"é:preciso, ~)ois, buscar o caminho mais 'efic~z para garantia o acesso à justiça. _\I
611, IhclÍJsivéidiscute-se uma ou mais ações de acord9 com os riscos apontados naquela ~
612 sentenç~{TambéTTl é preciso refletir, para alérri de outros fatores que interferem neste
6q tipo de 'açao o: inconformismo, inerente á naturezal humana, ante a não satisfação de
61~ ~ma' pretensrio,' inviabilizada pelo. trânsito em j~lgado de u~a. decisã~ .c~ntrária,
61~ sobretudo, ~ml havendo observância de vício nesta~ Busca-se, POIS, na resclsona co~o

" • 616 ~eiO d~ excepCio~,ar'a imutabilidadeda coisajUI9~d~,to Í'mce~so civil brasileiro.E a 14

~~~ .. ".,".",,~~... ; ...M .~ .GcJ}
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regra. A' efit:ácia da sentença, dessa ação é prepo,rlderantemente constitutiva negativa,
isto é, às partes voltam ao estado em que se encontram antes da sentença rescindida.
Apesar de a r,escisória ser de competência originárí'a dos Tribunais, seu cumprimento é
de 10 grau jurisdic!çmal" a pfovae '~he~~cuçã;o.t~mbé~, ocorre,m no ,10 grau. Com essas,
considerações alcanço' o ponto crucial' 'em comento sob a ótica' da garantia
consti1:uç:!onal do acesso â Justiça, frente aos objetivos e finalidades da Defensoria
Pública,: ,pois trata-se de Instituição essencial a função jurisdicional do Estado,
i~lcumbir;ldo..lhEl a: Ç)rientação jurídica e defesa em, todos os graus aos necessitados,
conforme aI1i!~o13.4 da Constituição Federal.t.Trat~-se, portanto, de uma prerrogativa
~onstjtllcional, c9nferida aos cidadãos para conseguir uma resposta efetiva, ampla e
integralmente :~atisfatória e ou desfavorável, contahto que, sem dúvidas e com ampla

! , I 62~ defesa. Significa que o direito de acesso à Justiça: não se limita, apenas, a uma mera
629 ,qecis{~(l ;do EB1:ado.Juiz. Para atender a ,esse múnqs sagrado de defender e postular o

", 63Q j~rid,ica,,'~,,',ent,',e,neçess,ita,do"l,,em ,i.uízo",ou fora dele; ~6US direitos e interesses tornam-se
. " • 63'11 ,"i 'i~dispe~sâvel' a "cómpetêriCia dos' operadores, m~s, sobremaneira a prerrogativa da

i •63~ ih
l
•dE!P~!/,l~,'Iê:lcia do, Defensor Público e sua autonomía administrativa, porque são razões

633
I gue afir~(laa Defensoria como imprescindível ao ~idadão e a cidadã. Mas não basta

634 somente a acessibilidade, sem a garantia da assistência judicial e gratuita a quem dela
63J . ,-{ 'lecessitar, para que se constitua esse acesso: um instrumento de Justiça. Ora,
636 qonforme ressaltado pelo Conselheiro Marcelo 90S Santos Rodrigues, quanto as
637 dificuldade dos assistidos em arcar com as despesas com transporte e etc, atribuir
638 ~ompetência ao Defensor de Instância Superior para o ajuizamento da ação rescisória
63Q ~eria afétar o pri'ncípio constitucional da inafastabilipade de acesso à Justiça, inclusive,

,~640 ,dom o ,dQn~tangl~el1to,déLnótíc,iâ que 0.. procéss'o jirá recomeçar. É preciso assegurar'
,~,'I: úr:" aos'cidâ1ãos () qué fórpcissível para 'facilitar o ace~so e não dificultar. Há comentários

642 que os: Defensores de Instância Superior não trabalham, embora na realidade a
o~ • 64~ qerl1i3nda seja exce$siva. O acesso à Justiça é um direito dos cidadãos e dever do

,64~ E;stado. A melhorli'ermenêutica a ser feita pass.a p~la interpretação integral para situar
64~ qS regr~s com força jurídica de garantir a eficácia ~os direitos ameaçados ou violados.
646 ' $iignífica que a 'Deferisoria PlJblica deve fixar competência para ajuizamento da ação

, 647; r~scisóría não ao membro que atua na InstânCia '$uperior, pois,' afrontaria o princípio
.1 > 648 constitLlciori'al da: i~afast~bilidade das ;'pessoas ~ulneráveis em acessar a J~stiça,

649 '~ir,i!'i,c!pci,irr,lentt~,pe~~so,asq~e estão em ,con,flito"çoro a lei..pri\Jada~ de liberdade, e os
, , .\;, 6sq. qemais :vulnerávéis~~ cOnfOriTle",a~ .'1100' lrégras d~ Br~sília', cabendo a Defensoria

65'1: Pútliç;a pE~rmitiro acesso. A inafastabilidade éum ~ireito subjetivo público é um direito
f 6~,J I d)i do 'cidadão de acessar a Justiça'. A competência, prevista no Regimento nterno 0-.JÁ

6S~ lJ/BA, Que conferl3 a competênCia originária, talv~,z não favoreça os assistidos e não
651 poderá' ~inculêir,' eis que não está acima dos dir~itos dos a~s~stidos. A garan:ia .do
65~ ~cesso à JustiçB) estfl acima do uma regra do TJ d~ modo a vmçular as. c?mpetenclas J!
6sd dos nefensores'~ Caso se vote pelo entendirner~o, a 'exemplo do ajuizamento da
657, R.evisão Criminal, haverá afetação ao direito constit~cional de acesso à Justiça daquele
65~ ~ue necessita" . .A Conselheira Hélia Maria Amori~ Barbosa co~sign.ou que vota nos
659 termos do Conselheiro Marcelo dos Santo!? Rodngues. A Sra. Ol;Jvldora Geral, D~a.

'61l(j' \lilmâ ~êls"salíêntõljqUê muita. vezes ci assistído ~aote ,a quem ~P/rtrJr dentro

J!l~ "~.~.' wJ 15
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qa própria DE!fen~oria, inclusive, quanto a compre~nsão do primeiro atendimento e o
custo com o deslocamento. Para a população em geral, o que parece muito simples,

,663 r~vela-se muito 'complexo. O Presidente do C.S consignou que a questão da
664 Reregrin'ação do assistido é uma preocupação assumida em sua gestão e buscará

~'" ,'~~~ ' .g~n~r~}I~~~r,0 .~t~n~i,IT"~'1to,,9ap~r~,n~~r!~:iP~bli~;i p'~ra,evitar o não.,acesso à jus~iça." ,
~ealizaqos debates, à vista dos questionamentos:e dúvidas suscitadas, o Presidente'

66-), do CS ~)articipou aos membros a possibilidade ele apreciação do presente item na
~~~ WÓ){ima,sessão do. órgão Colegiado. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado consignou

, :' I I que,erribora tenha condições proferir voto, consi~erando que o Conselheiro relator,
679 Rafson Saraiva Xirnenes, não se encontra presente, gostaria de ouvir a sustentação do6n . I (' C ', re ator. ) mmelhéiro Marcelo Santos Hodrigues co,nsignou que compreende o fato de
6TJ alguns rnembros do CS não se sentirem seguros para) votar, todavia', à vista do

r,"':." 67~ prolongamento ,das discussões,' preocupa-se com a posição do assistido. A
67~ Gonselh!eira Hélia Maria Amorim Barbosa consignou que considera ético ouvir as

. ";; ifF't •.., .qonsidetações' dO: relator :Rafsói:lr"Sarãiva: Ximehe$". Todos os membros responderam
.' ' 67~ *irrriati~::tmI3r;te quanto a possibilidade de apreciaçãcl na ocasião da próxima sessão
.' ! 67), qo C8:: (.~Presidente do CS esclareceu que o processo concernente a suspensão da

67~ ~esollJçfi() re~lula os critérios objetivos da hipos'suficiência não será apreciado na
67~ presente seSSi30. A vista da necessidade de realização de audiência pública a ser
68q r~aiizada pE~laSra. Ouvidora Geral, no dia 22 de setembro de 2015, o CS apreciará

,68~ ' oporturlé,rnE!ntEiapós .a realização do evento. Deliberação: Prejudicado. À unanimidade
682 pela suspensão çlo exame para próxima sessão ordinária do CS. Item 07 - Processo nO
68j 122.415Ó060914,' autoria: Maria Auxiliadora Santan'8 B. Teixeira, assunto: Proposta de

, ",68~, AtE?soluç~o(AltE~ca~!(),~o.- ,FU; "d~, Co,rrege,99f,iallnçlusão .de TAC {lOS incidentes .
. ,: '.!t68~ ." -qisci,plinares 'naüPE/BA.' ;A'eônselheirá'Côrrégedora Geral;' Maria Auxiliadora Santàna . '

68~ ~. TeÍ}(éira, cOlisigliou que a rninuta em 'pareço. objl?tiva "alterar a Resolução CSDPE n° '
68~ 1:2, de 2'0 E?21 dei setembro 2008 para incluir o Termo de Ajustamento de Conduta
68~ domo sofuçiio altern'afiva a incidentes disciplinares no âmbito Da Defensoria Pública do

. 689: ~stado ~a Bahià;' com a inclusão' no Capítulo XI, :Dos Procedimentos Disciplinares a
69~ ~eção \(J, Çi art.~2: fenurnerando a Seção posterior e os demais artigos no Regimento
691; Ihterno e dá outras' providências". O Presidente do CS consignou que parabeniza a

I I,: 69:4 iniciatlv~ da Gon~.elheira Corregedora Gerál, Maria~Auxiliadora Santana B. Teixeira. O
t. :69~ Gefer1:;& Público Ricardo Carillo salientou que o liAC no âmbito administrativo surgiu
, 69~ . em 196a no direitb a!emão~ Não se trata de fato novQ. Busca-se realizar composições '

.. :. "69f'~!'8~r~ir:~~~ermJnàdát~~'Tntrã?Õe~"'~â8ml'iiistr~tiva~:.'lp'a1,a!'evita"r q~e '0 servidor ven~a a
, :6~6 dorneiernovamente uma Infraçao. A proposta traz lima alternativa para uma soluça0 da

, 691 i~fraç2i();administrativa. É um mecanismo que mod~rnizará a Ins,tituição que. será ~~is
69~ ágil par'$ reBohJç~o'de peq'uenos conflitos e infraçõJ3s. Não se trata de uma Imposlçao,
699, rhas, ~;irh, c:onferea possibilidade' de realizar um ~cordó extraju'dicial, o que seria um
:70Q d'randE~'~.vanço'p'araa DElfensoria Pública. A Defen$ora Pública Walmary Dias Pimentel
.70]: ressàltou o efeito' pedagógico do TAC, eis que orfprtuniza ao servidor e ou Defensor

, : 702, PúblicO, que 'cometeu uma infração de ~natureza leve, de r~ver os seus
70~ posiciói181l11:mtos,.- .Espera qUe os membros aprovem a presente ml.nuta para, em

'. ':" 7041•..• ~eg'uida, a Go(.e'g'edp~ia Geral apr'eséntará;o próce~im¥to. A Conselheira Corregedora
.' I' l' ., " " , ..,:, ',' nn j m 16
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70~ Geral, Maria J~wdliadora salientou que o TAC em outras Defensorias ocorrem apenas
, :'.~~; 7?~" riq âr;NJit9:da"Cqrr.pg,~çlotia ,e.,~m,.,infraçõ,eSc léVêS,.;'S~lientouque o Defensor deverá

, , '707 "I É
' i possuir ficha funcional SE~mrE~paros. - preciso que haja consentimento e as cláusulas

o 70~ $ejam di,~cutidas e o compromisso de não mais repetir. Isenta de penalidade disciplinar
, 70~ e config'Jra um privilégio do servidor público que possui bons antecedentes. Não se

71J trata de PAD e :n~o é uma obrigação impo~ta p~la Administração Pública. Evita a
71li il;lstauração de sindicância de PAD, extingue o ius 'puniendi, resguarda a identidade do
71~ qompromissál"io quando da publicação do acórdão;. Não é lançado na ficha funcional,
71~ somente é mquivado em dossiê. Não servirá para- configurar reincidência, não

I. 714
I prescreve, pois não é pena disciplinar. Possui efeito psicológico quanto ao

,~'o, 71~ r~conhec:iml~nto dê! ,~onduta, il~a~e.q'::la~ae ~) q~s.ejp, de ':lã9 mais pr~ticar. Reeduca o
, ;,: ;~~~ ~ervidq'r:para urllarnova oportunidade devivenciar~ resguardar.as relàções funcionais.

'I 9 SHvi:~:x recupera a sua autoestima ao ser valori~ado pela Administração que lhe dá
'~:~ ym votÇJ dIa confiança. O servidor recebe pelqs anos de serviços prestados o

, r~conhepiménto d,a Administração. O TAC livra o servidor do pesadelo de um processo
nQ ou de uma 8indicância que poderá durar muito tempo, causando desgaste moral, físico,
72]: p"ISíquiGo,'"e furc:iol,'"al. Ao assinar o TAC o servidor es,,'tará se comprometendo a observar
722, ' as normas legais que o certame o fará. O, comprometimento representa uma

, 72~ reeducação do servidor frente as suas responsabilidades. O levantamento de
724, anteced~ntes füncionais do servidor, que serviu p~ra abonar a conduta, representa o

72~ r~conheCimento da Administração que este é merecredor do benefício e de que,deve-se
:72~"qrgufnãf:.tPrAC'~n'ão"impeairá'''q'úe''O''s\e~idOf'í'receba"tódas as vàntagens, direitos 'oú
72~ qenE!fíci~.'s de que, fizer jus, e sua ascensão funçional no quadro de carreira onde

,v • , ~~4 ~stiverins~rido. Em síntese, o TAC é um acordo d~ vontade, de' natureza obrigacional,
I r~gistrado em docqmemto escrito, der:'0minadoTerrno de Ajuste de Conduta, o qual é

73q ,assinado em audiêricia especial no âmbito da'Adn'iinistração Pública, na qualidade de
,73]1 q:ornpr,ornis~iantej re~,guêlrdado no princípio da d"iscricionariedade da ação e pelo
731, servidor público jnfrator como compromissário que;reconheça nesse ato espontâneo a
73~ inadequação de sua conduta delituosa na esfera disciplinar. Tem como objetivo comum

, 734, restabel~cel' c113'irl1édiato as atividades funcionais desequilibradas pelo fato delitivo cujo
. '";!~,j,.;Rr.eJ4lZÇ),i.~tinge,~ml?í;iS)~~:,pÇlqes,em,~~trjm~ntp' dq in~éresse p~blico'. A, Presidente da"
o "739 ," ADEP/BA, Arianâ "dH Sousa Silva Wanderley, questionou se o TAC constaria no

I 731, ~ssénto :funcional, do Defensor Público. A Con~elheira' Corregedora Geral, Maria
73l~ Auxiliaidora Santana B. Teixeira, esç;lareceu que: o TAC não constará no assento
739; f~ncional do [)l~fensoi'justamente para não prejudic~-Io. Caso reinCida, em tese, estaria
74q sujeito ~ aclvHI1Êmóia.'Trata'-se de, un) acordo de ~ontades entre a Administração e o

,74]1' Def(~n!~dr. C()I1~ignou que entende que "a :.çotregedoria. poderia estabelecer a ~
74~ Resoluç'ao sem 'á. iiiterferênCia 'do CS, todavia';: poderá ap're~entá-Ia para tornar

;74~ transpà~ente. ,O C.onselheiro Daniel Nicory de:>~ra90 consignou q~e, embora. não seja
74~ ci intenção :d05 prõponentes, considE~ral1do~ ausência de definição. do procedimento, ~

", ',~74~.~, p'ropostà,j!çef}fere::';~m' .~cheque:."em~.br-ancd', à. C?rregedoria .. Cáberiaao'. Conselho
74~, discipli,)nrêlls hipóteses e de!imitar a que patamar; cabe TAC. A Con.s~lhelra Cynara
74'1 Fenlandês l~ocha:Gomes, cons!gn,ou qúe o procedi,m to deve se~ definido pelo CS. O

,•• 74~, Rresidente do C$"Gonsignou que é interessante qu~ a orreged,oria preveja uma forma

,\jlAô~~'':'' .~ .Qy J
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749, alternativa para que o colega não tenha algo negativo em seus assentos funcionais.
:' 75Q Sugeriu, qUE! a regulamentação seja feita pelo pról~rio Conselho. A Defensora Pública

75 JI Walrnary Dias Pimentel ressaltou que os procedimentos já estão prontos e serão
, l' , 752 ~presentados ao CS. No momento, a Corregedoria propõe a autorização para

, 753. r~glJlamentar. A Conselheira Cynara Fernandes Rocha Gomes sugeriu que
,', ,751. qonstas$eÍlIOs lermôs,"Conselho Superior",'âÓ'i"evésde "Corregedoria",' na 'proposta de

75~ redaç~lo concernente ao artigo 82 da minuta. O Presidente do CS consignou que o
756 poder ~9rmativo cabe ao órgão Colegiado. Aquziu que seria interessante que
75i proponente::; tivessem trazido o texto dos procedimentos para exame. A Conselheira
.758 Oeliene ,Martins de Carvalho sugeriu a suspensãq do exame do presente item para,
, 759 ~pós p-presentação dos ten"nos do procedimento, o CS possa se manifestar. O
760 Presidente do CS consignou, que é possível que:, caso seja "autorizado" o TAC, o

" ,761, procedim~nto poderá ser recusado totalmente pelo:CS, o que tornará sem efetlvidade.
lo, : 762 Reiterou a necessidade de apresentação conjuntà da Resolução e do procedimento
r,}6~ p'ara análise ,1~O CS. A Conselheira, Correged0r~Geral, Maria Auxiliadora, Santana B.

""')', ,764-" lféixeira;esc1areceu'que apresentará' uma propos~ construída de forma democrática
76S' com BUgHstÔEH~d~ toda i3 Classe" para que s~ja útil para'o Defensor e o assistido. O

, I ' 76~ J;'resi<jer..tt3do CS reiterou que seria razoável que tpdas as questões sejam levantadas
76 i ~a próxj~Tlas.sssão, em conjunto. Aduziu que não:se s,ente à vontade em aprovar a
76~ ~utorização para o TAC, ausente os termos dos procedimentos. O aval do CS, neste
76~ rilomEmtn,não tl:~rále'fetividade. A Conselheira Héli~ lVIariaAmorim Barbosa consignou

I 77Q ~uelouva a iniciativa da Conselheira Corregedora Geral, Maria Auxiliadora Santana B.
. 771'i "teixeirR Aduziu que seria uma forma de incentivar os colegas em mudar de
772 comportamEmto,e requer compromisso de não mai$ cometer. A reincidência deverá ser

" '" :,~~~•., ~~'~~i~i~g'f:~í~I~R~I.:rb' ~~~~~i~q~~o~e~l~:~~~o'~~~er~;:~~~:~ vo~:~o~es~ee~~:~~t~
775.I 'ConselilHira Rosane de Melo Assunção consignou ~ue não vislumbra prejuízo em o CS
, 77~ ' ~utorizar a Corregedoria em estabelecer o TAC. O Presidente do CS consignou que
77~ qompreendH todas as razões esposadas, inclúsiv~, seria algo benéfico aos colegas.
778, Considerando qú~! o' procedimento já! está pronto pelos prôponentes, e existe o

,'77~ i~tere~se em ouvir -sugestões pela Classe, não vislumbra prejuízo na apreciação em
78~ conjuntO'ulteriormente pelo CS. A Corlselheira Cà,rregedora Geral, Maria Auxiliadora

',Y .' 781: ~antan~ B. Téixei~a, sugeriu a suspensão dq exame da proposta de Resolução. A
78~ <;ônselheira Cyn.ã[a Fernandes Rocha Gomes; consignou que acompanha as

,,',r;, ;7~} ",~pn~i~~ra9~es 'dq,:Cons~l~leito Dani~i Nieory"do Prado.' Salientou,!ue parabeniZá a
78 ; l':lIClatlva da Corr€!gedona Geral e acolhe a proposta de suspensao do exame d~

c .781 rpinufa. 'C) Con~~lh~iro Daniel Nicory do Prado;! as Conselheiras Deliene Martins
78q Carvalhó' dos Santós':e Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, 'o Conselheiro Marcelo

'78i ~os santos Rodrigues, a Coordenadora Executiva ~as DP's da Capital, Gianna Gerbasi
788 ~ampai9 de Almeida. de Morais', em substituição ap Conselheiro. Subdefensor Público ,I
78~ Gerál, F<af~;0,1Saraiva Ximenes, a Conselheira 'i Rosane de Melo Assunção e o ~

I • : ?9d F:'residentedo CS,: consignaram que votam pela :suspensão do exame de presente'
, '791: Resolução, paí:a'apreCiaçãona próxima sessão do'CS, e envio prévio do procedi~ento
. 792 ~os Ill,ernb,rospara,análise,..Deliberação: Prejud.icaço. unanimidade, pela suspensão

J ~ !k;~"w ..",,,,,,,.__..:h" ~'(t j
~~I:~ . ~
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.t, 79~ qo exame da HesQlução, para ulterior apresentação dos termos dos procedimentos do
794 TAC ao Cons(3lho Superior, e envio prévio do procedimento aos membros para análise.

,795 Item 08 .' O que ocorrer. A Conselheira Corregedora Geral, Maria Auxiliadora Santana
,796, G1. Teixeira, salientou que está realizando correições e, inclusive, na semana passada

797, : ~ ~79~ ' ~ ~~teve. '~m 1I~,~,Y.s:.~ ' ltab,un~..:' Dest,~cou que;' realizou visita ~aos' Fóruns e, ~
~," 799' estabE!le~imen1os pri~;ionais. Os Magistrados' tecem elogios à atuação da Defensoria e

, I ~sté~lbas:ante satisfeita. Ressaltou a atuação integrada entre os Subcoordenadores e o
,8oq Çoordenador Executivo das Regionais. A Presidente da ADEP/BA, Ariana de Sousa

: ; 801i ~ilva '0'~nd(3rIE~y,solicitou que todos os requerime;ntos enviados aos membros sejam
80~ ~ncamll1tlado:; à, ADEF>/BA. O Presidente dQ CS consignou que todos os
803, p'rocedimen"tos E! ou documentos enviados aos demais membros do órgão Colegiado

804 ~ão encaminhados à Associação. Esclareceu qut->o voto concernente à impugnação ao
, 80~ edital de remoção foi apresentado somente na presente sessão. A Conselheira Deliene
806, rytartins de Carvalho Hsclareceu que pai-a evitar uma discussão disponibilizou seu voto,

,",; :,8°.l f Rara' toq,bsosm(:lrilbros, na, p're'sente 'sessão 'p" ela manhã. A Presidente da ADEP/BA, '
"80d, 1

q Ariana de Sousa Silva Wanderley, solicitou que fosse pautado o processo da
.~ ,,8°1 ~ssoci~ç;ão cO!1cernente ao auxílio-moradia. Solicitpu que, em atenção aos 99 2° e 3°
.' 81q qo a11igo' 37 cio ,Regimento Interno do CS, o; PI-esidente do CS apresentasse

8q ~xplicações acercf3 da não inclusão em ~auta: do processo retro apontado. O
814 ~residente do CS esclareceu que irá pautar a proposta subscrita pela ADEP/BA para
8q Eixarnedo órg~lo Colegiado. A vistà da impugnação;à Remoção, não incluiu o processo

,814 ~a presente sessão para não haver uma demanda de público diverso. Salientou que
,I . 81~!

-1 existe qecisão de mérito na Justiça Federal, c,oncernente ao auxílio-moradia de
816 ~e,solução,da QPL!, que considerou. ilegal e inconstitucional. Salientou que no corrente

','; .,::8q, , ,~r'lo,a-'QPE1BA 'não po'ssútorçarnehtopara realizâr o pagamento do auxílio-moradia,
, ( ,81 ~, ,f~co os ,nativos já ressaltados, a exemplo dos 14 111ilhõesde reais não executados na

8)~ gestão ~lassada, 'El, redução de 10 milhões para q corrente ano, representando uma
82q r~dução orç;alTlentária de 24 milhoes. Em setembr9 do ano passado havia orçamento
821: ria OPE/BA E! não. foi implementado, Na ocasião;o CS determinou que a ADEP/BA
82~ '~presentassé a minuta de Resolução e; uma vez apresentado, não foi estipulado prazo
823. parà 'aprovaç;3o. Consignou que alguns colegas, '~ue faziam parte da Administração
821 passadâ, entraram. com pedidos individuais requerendo o auxílio-moradia com base no
8+~ estatuto: do ~,EHvidorpúblico estadual. Aduziu qu~ trata-se de uma luta de toda a

i •..;~~l..'~~S~~f;\ê1~!1;~~à:1\;'{jfig~~;CZ:~2~~il~~fa""J>:CO~a:~o~~idb~~t~rr~l.~~~r~;~~.n:fêi:.
82~ consignCtLl qU'3 haverá urna audiência pública no di,a 2.2 de setembro de 2015, as 14h,

,'829.:' no auditÓrio da ESDEP/SA no bairro do Canela, concernente a Resolução do CS nO.A
/ .839 .q03/2014,' que tia1:à: dos' critérios para configuraç~o da hip~s.suficiência. Ressaltou a

831 necessidade d~,,,~íresença de membro do ,cS para participar da retro ~pontada 1/
83~ audiênCIa, Na oca.sião haverá uma diversidade. n~ montagem da mesa, com diferentes ~

. ~33, ,s.egmentos. Espera realizar audiência de m~do .qpe_as pess~as tenham chance de
-.! : 834 f~lar. A~ questões que têm ,chegado .à Ouvldon~ sao c~mphca?~s. Res.saltou. uma

83~ donsulta informativa que ocorreu na cidade de S~abra, dia 10, ultima qUlnta-~elra. A
~831' I 9PE"~~n~o está',ôa..Comarca de SEABRA. Na lacrai i ade existe proposta em InundarJL~ . .~ Yf'.(jJ jP 19.
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JJ~
antana B. Teixeira
regedora Geral

.
j, '

I , Gianha Gerbasi Saímpaiode Almeida de Morais
/. , .; Coordenadora. Executiva da~ DP'sda .ponselheira C

'. I Capital, em substituição ao Conselheiro fi .

"'~,.,",!~,~I~r,~~~,:I,~p.r_~~~~~ii,t11"~~~en,S~~i~~"",,,.,~,'~p~' J.Ç7 '"
, I ,,' ,,' " ' Danoel NI~dO Pradoi : Cynára Fernandes ,Rocha Gomes : conseltj' Titular

;1 I ~• I; .;
: .

r .• ' \ ATA DA 11Sa SESSÃO PRDINÁRIA

I ' ••. 837 yma. çomunidade .(~ui,lombc.?I~.~art:leD~ave!"!1e.n~~.~:Ch?ipada Diam~ntina é uma região
I';" ,83~ •... ~ue:spfre, oimpacte de' não ter água.,'Existeuma ideia de bárramento que persegue a
; . 83~ coTTlunid~de hei 20 (vinte) anos no sentido de inundar a comunidade da vazante. Trata-
;. 84'1 ~e de vi:)lênciainstitucional e racismo institucional. São 40 famílias que se sentem
. 8411 é\pavoradas E! lutam pelo direito a terra. Solicitou que os membros do CS tenham

84, atenção ao que está para ocorrer na localidade e, espera que a DPE/BA se envolva
84~. ~essa questão. Ressaltou que é urna alegria em estar no espaço da Ouvidoria e ter
84~ respost~s fortes e positivas no âmbito da DP.E{BA. A realização da Conferência

I. 845 Municipal somente ocorreu após sustentação legal da DPE/BA. Diante da inscrição
846 eletrônica qUE! I1Ê;O possibilitava a participação equilibrada de todos os segmentos de

. ,'. 847 mulheres, .após acio;1arem.a,.Ouvidoria, -forar:n,encaminhadas à .Casa de Ace~so à
.. "f:"84~' Justiça e','pormelo 'da' àção 'dos Dêfênsores' Pút.Jlicosda Bahia foi deferida liminar.'

•84~. F;tessaltcu a atuação dos Defensores nesse casq e está feliz com a satisfação do
.85q rilovimento de mulheres. O Presidente do CS escl~receu que em relação a cidade de
851; Seabra, tra1:a'Bede uma demanda rotineira às loç,alidades que não têm Defensoria
. 85~ Pública ,instalada. Or:de estiver um cidadão baiano precisando da Defensoria Pública,
,853 na medi~lade possív,el,a DPE/BA irá atuar. Ressa]toLJque os custos da ida à Seabra

,9 ' 854 foram prontamente deferidos pela Administração. Inclusive, a Ouvidoria é órgão da
I 85~ Administração Superior da OPE/BA e na ocasião a Instituição esteve muito bem
. 85q r~wese~r.tada. Parabenizou a estratégia adotada pelos Defensores Públicos de

I-.:i ',:; ,;,:~~,,: ..,ij.aZMTlçra,.P,llP!ica~"él:yisão,;jl1stitu~iqn.fll..g.9scolega~ no caso da Conferência Municipal' .
I qas Mulhl3res. Salientou que no dia 21 de setemQro de 2015, a partir das 14 horas,

:85~ ~ert~ rsa11z~ldoo pregão eletrônico concernente a folha de pagamento da DPE/BA.
86q éorisr~}n,Ouque será um marco a possibilidade da Instituição rodar a própria folha e

,8611 qonvidou os preSE~ntespara compa,;ecerem na retro mencionada data. Nada mais
862 Havendo, o PrE~s-'EHlted P cerrou a presente sessão e agradeceu a presença
86~ ~e túdm,. E HIJ, ',' . Diogo de Castro Costa, Secretário Executivo do
86~ CSOPE, lavrei a pr ente ata, que depois de lida e achada conforme, será
86~ qevidamentl3aSl~;jnadapor todos.llllllll/llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll

. ~ '. '.' .. - ) . . .
'." . , ~." .•. , \ • • "'" ~.r' .••..'. _~" ,'I. 'i" .,.:!'.'''''II.•.•.•.. ,••" .••, •.... ;,;.t.,\", .• ,,~l.., ..",'. ,~,....•,," .•.•'....: ."..;..•.: '. ,.1 ~' •.•

. ; • .' I Clériston Cavalcante de Macêdo
\ :. Defensor Público G'eral

.1 Presidente do Conselho:Superior
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Consielheira Titu!ar
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Deie~ns de Carvalho
Cemselheira Titular

,!

h~ yadp ;Itr.; ~rn 'Z".JL.1~Jl,.
Ma~celocios Santos Rodrigu

. ' j. Conselheiro Titular
j' 'I. , ;'1 ~
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'-./~
Ariana dElSousa Silva Wanderley

Presidlante da ADEP/BA
86~
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Hélia Maria I'r:~m~ B'arbosa

Conselheira Titular
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,Conselheira Titular
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